Nunciacéo de obra nova - Servidao de ar e luz -
Inexisténcia - Abandono da causa - Art. 267, lll,
do Cadigo de Processo Civil - Nao ocorréncia -
Honorarios advocaticios -
Reducéo - Impossibilidade

Ementa: Apelagéo. Abandono da causa. Art. 267, 1lI, do
CPC. Inocorréncia. Nunciacdo de obra nova. Serviddo
de ar e luz. Inexisténcia. Reducdo de honordrios advo-
caticios. Impossibilidade. Sentenca mantida.

- Néo hé que se falar em abandono da causa pelo autor,
guando n&o hé nos autos comprovacdo da intimagéo do
mesmo para que desse andamento ao feito, na con-

formidade do que dispée o § 1° do art. 267 do CPC.

- Abertas janelas a menos de metro e meio do terreno
vizinho e decorrido o prazo previsto no art. 1.302 do
Cédigo Civil para a sua impugnacdo, opera-se a
decadéncia da pretensdo ao seu desfazimento, circuns-
tlncia que ndo gera, por si sé, serviddo de luz e ar em
favor do seu dono.

- Néo hé que se falar em reducéo dos honordrios advo-
caticios da sucumbéncia, quando a sua fixagéo se deu
em rigorosa consonéncia com o disposto no § 4° do art.
20 do CPC.

APELAGAO CIVEL N° 1.0377.04.000317-2/001 - Co-
marca de Lajinha - Apelantes: lldesio Miranda Costa e

outra - Apelados: Sebastido Geraldo da Silva e outra -
Relator: DES. ROGERIO MEDEIROS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14® Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E A APELACAO.

Belo Horizonte, 19 de marco de 2009. - Rogério
Medeiros - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ROGERIO MEDEIROS - Versam os autos re-
curso de apelacdo interposto por Ildésio Miranda Costa
e Maria das Gracas Santos Costa, inconformados com a
r. sentenca monocrdtica de f. 266/271, que julgou im-
procedentes os pedidos contidos na peca exordial da
presente acdo de nunciacdo de obra nova e cumulada
com reconhecimento de serviddo, que propuseram em
face de SebastiGo Geraldo da Silva e Maria Aparecida
dos Santos Silva.

Alegam os apelantes, em seu recurso de f. 275/
280, que, conforme atestam os documentos de f. 07/23,
a construcéo edificada pelos mesmos obedeceu a todos
os requisitos legais; que o alvard de licenca para que tal
construcdo fosse feita data de 07.01.1975 e que cer-
tiddo de habite-se data de 27.10.1982; que tal edifi-
cacéo obedeceu rigorosamente & linha diviséria relativa-
mente ao terreno dos apelados; que tal construcéo dis-
poe de janelas e entradas de ar em seu prédio, desde a
época de sua edificacdo; que o antigo proprietério do
terreno onde estd se edificando a obra dos apelados
cedeu verbalmente e sem maiores formalidades a porcéo
de metro e meio de sua edificacéo em toda a sua exten-
sGo de confrontacéo; que os recorridos vém edificando
construcdo que prejudicard todas as entradas de ilumi-
nacdo e ar de seu imével; que tal edificacdo vem des-
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cumprindo a legislacdo atinente & matéria; que merece
reforma a deciséo do r. Juizo a quo que néo reconheceu
a serviddo que aparentemente exercem; que, por estar
concluida h& mais de 30 (trinta) anos, tal serviddo deve-
ria ser reconhecida, impondo-se o afastamento de 1,5
metro da edificacdo realizada pelos apelados, que, in-
clusive, estd acarretando infiliracées em seu imével; que,
caso ndo seja dado provimento & presente apelacdo,
que sejam reduzidos os honordrios advocaticios da
sucumbéncia que foram condenados a pagar, pois a sua
fixacdo pelo ilibado Magistrado singular foi excessiva.

Os apelados, em suas contrarrazées de f. 287/
288, requerem a apreciacdo do agravo retido de f. 144,
e, caso o mesmo seja desprovido, que seja mantida inte-
gralmente a r. sentenca monocrdtica ora vergastada.

Preparo regular, f. 283.

E o relatério.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

a) Agravo retido de f. 144/147.

Os ora apelados, entdo agravantes, nas suas con-
trarrazées de f. 287/288, requereram a apreciacdo do
agravo retido de f. 144/147, sob o fundamento de que
os ora recorrentes, entdo agravados, abandonaram o
feito, razéo pela qual o mesmo deveria ser exfinto, sem
julgamento de mérito, na conformidade do que determi-
na o art. 267, lll, do Cédigo de Processo Civil (CPC).

Vejo que razéo nédo lhes assiste.

Eo seguinte o teor da Stmula n® 216, da lavra do
Supremo Tribunal Federal (STF): “Para decretacéo da
absolvicdo de instdncia pela paralisacdo do processo
por mais de trinta dias, é necessdrio que o autor, previa-
mente intimado, ndo promova o andamento da causa”.

Donde se pode concluir que ndo é automdtica a
extingdo do feito em tal circunsténcia, haja vista que tal
providéncia deve ser precedida da intimacdo pessoal da
parte autora, para que dé& andamento do processo no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme o dispos-
to no § 1° do referido dispositivo legal, o que ndo ocor-
reu, in casu.

Mesmo sendo verdadeiro o fato de que os autos
ficaram sem movimentacdo, devido & inércia dos auto-
res, ora apelantes, sem que tivesse havido a infimacdo
pessoal dos mesmos, ndo hd como se aplicar o disposto
no supracitado artigo de lei.

A jurisprudéncia emanada deste Sodalicio d& gua-
rida a tal entendimento, mutatis mutandis:

Ementa: Processual civil. Apelagdo. Agdo de busca e apreen-
sGo. Exting@o do processo sem julgamento do mérito. Inteli-
géncia do art. 267 do CPC. Intimacdo pessoal. Realizacéo.
Abandono de causa. Inexisténcia. Prevaléncia dos principios
da instrumentalidade das formas, celeridade, economia pro-
cessual, efetividade da tutela jurisdicional.

- Para se extinguir o feito, sem julgamento do mérito, por
abandono de causa, nos termos do art. 267, 1ll, do CPC, é
necessdrio que se cumpra a exigéncia do § 1° do mesmo
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artigo, qual seja a intimacdo pessoal da parte, para que
supra a falta, em 48 horas.

- A extingdo do processo, por desinteresse ou abandono da
causa pelo autor, com fulcro no art. 267, 1ll, c/c 0 § 1° do
CPC, deve ocorrer se a parte autora, embora intimada pes-
soalmente, deixar de dar o devido prosseguimento ao
processo, com manifesta intencdo de abandonar a causa, o
que néo ocorreu nesta seara, devendo o processo civil ser
guiado pelos principios da instrumentalidade das formas,
pas de nullité sans grief, celeridade, economia processual e
efetividade a ser dada & tutela jurisdicional (TIMG - 17¢
Camara Civel - AC n° 1.0701.06.161067-4/001(1) - Rel.
Des. Luciano Pinto - j. em 06.11.08 - pub. em 19.11.08).

Ementa: Apelagdo civel. Acdo de guarda de menores.
Auséncia da parte autora na audiéncia de conciliaggo.
Abandono da causa. Extingéo do processo sem julgamento
de mérito. Art. 267, lll, do CPC. Intimacédo pessoal. Inocor-
réncia. Extincdo de oficio. Impossibilidade. Cassacéo da sen-
tenca. Recurso a que se dé provimento.

1. A extingdo do processo sem julgamento do mérito, quan-
do, por ndo promover os atos e diligéncias que lhe compe-
tir, a autora abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias
(CPC, art. 267, 1ll), pressupde a intimagéo pessoal da auto-
ra (CPC, art. 267, § 1°).

2. Para que ndo ocorra a extincdo prematura do processo
por abandono de causa, entdo, é imprescindivel que a parte
seja intimada pessoalmente, na forma supracitada.

3. Da-se provimento ao recurso (TIMG - 4¢ Camara Civel -
AC n° 1.0231.07.098471-2/001(1) - Rel. para o acérddo
Des. Célio César Paduani - j. em 20.11.08 - pub. em
10.12.08).

Ementa: Apelacdo civel. Acdo de busca e apreensdo.
Abandono da causa. Art. 267, lll e § 1°, do CPC. Auséncia
de intimacdo das partes para suprir a falta em 48 horas.
Recurso provido. - A decretacéo de extincdo do processo
sem resolucdo de mérito, por abandono da causa (art. 267,
lll, do CPC), ndo poderd ocorrer de imediato, visto que o §
1° do art. 267 do CPC determina que o juiz intime as partes,
pessoalmente, para suprir a falta em 48 (quarenta e oito)
horas, dando andamento ao feito. Somente apds decorrido
este prazo sem qualquer manifestagéo das partes é que seré
possivel a determinagdo de extincGo do processo sem re-
solucdo do mérito (TIMG - 149 Cémara Civel - AC n°
1.0216.07.045234-9/001(1) - Rel.” Des. Hilda Teixeira da
Costa - j. em 20.11.08 - pub. em 20.01.09).

Dessarte, pelo que foi exposto acima, nego provi-
mento ao agravo retido de f. 144/147.

b) Mérito.

Em relacdo ao apelo de f. 275/280, observo que
razdo ndo assiste aos apelantes, em sua irresignacdo em
relacGo & r. sentenca monocrdtica, ora vergastada.
Vejamos.

Na questdo vertente, os autores, ora opelcmfes,
ajuizaram a presente acdo de nunciacéo de obra nova
cumulada com reconhecimento de servidéo de luz e ar,
objetivando embargar a construcdo de uma edificagao,
pelos réus, ora apelados, no terreno vizinho, sob o fun-
damento de que esta Gltima impedird a passagem de luz
e ventilag@o nas janelas feitas no imével dos primeiros hd
mais de 30 (trinta) anos.



Alegam os apelantes, ainda, que a parede do
imével no qual existem as citadas janelas foi construida
exatamente sobre a linha diviséria que o divide do ter-
reno dos ora apelados, sem que tenha sido observada a
distdncia legal de 1,50 m (um metro e cinquenta cen-
timetros), pois o antigo proprietdrio do lote ao lado,
onde, atualmente, estd se edificando a construcdo dos
ora recorridos, assim o permitiu, mas de maneira verbal
e sem maiores formalidades.

Batem-se, por fim, sob o fundamento de que a obra
realizada pelos apelados desconhece a serviddo de ar e
luz constituida em relacdo a tais janelas e que correm o
risco de deixarem de auferir uma fonte de renda
necessdria & sua subsisténcia, visto que os cémodos onde
se situam tais aberturas sdo alugados para terceiros.

Contudo, como bem lembrou o douto Magistrado
singular na fundamentacdo da r. decisdo ora vergastada,
verifica-se que ndo hd nos autos qualquer elemento que
demonstre a constituicdo da mencionada servidéo de ar
e luz em favor dos recorrentes, e, logo, a ilicitude da
obra executada pelos apelados.

Em primeiro lugar, registre-se que a modalidade de
serviddo da qual os apelantes alegam ser possuidores é
a ndo aparente, ou seja, aquela que ndo se revela por
obras exteriores, ndo existindo sinais visiveis de sua
existéncia.

Sabe-se, também, que a constituicdo de tal servi-
déo depende de registro na matricula do imével, o que
ndo se constata dos autos, nédo se prestando para tal fim
a alegacd@o de que foram autorizados pelo antigo con-
frontante hd vdrios anos.

Em segundo lugar, anoto que ainda hd que se falar
em serviddo pelo decurso do tempo em favor dos
apelantes mediante usucapiéo.

Sobre a questdo, dispée o art. 1.302 e pardgrafo
Unico do Cédigo Civil, verbis:

Art. 1.302. O proprietdrio pode, no lapso de ano e dia apés
a concluséo da obra, exigir que se desfaca janela, sacada,
terraco ou goteira sobre o seu prédio; escoado o prazo, ndo
poderd, por sua vez, edificar sem atender ao disposto no
artigo antecedente, nem impedir, ou dificultar, o escoamento
das dguas da goteira, com prejuizo para o prédio vizinho.
Pardgrafo Unico. Em se tratando de véos, ou aberturas para
a luz, seja qual for a quantidade, altura e disposicdo, o vi-
zinho poderd, a todo tempo, levantar a sua edificacdo, ou
contramuro, ainda que lhes vede a claridade.

Da interpretacéo literal de tal artigo de lei, obser-
va-se que, vencido o prazo de ano e dia da concluséo
da obra, o vizinho ndo pode exigir o desfazimento da
janela, sacada, terraco, ou goteira sobre o seu prédio,
ndo havendo maior controvérsia sobre esse tépico.

Porém, conforme se infere da parte enfarruscada
do supracitado artigo de lei, caso tenham sido abertas
janelas a menos de metro e meio do terreno vizinho e
tendo decorrido mais de ano e dia da conclusdo da

obra, pode o vizinho (no caso, os apelados) edificar sua
obra regularmente, ainda que vedando a claridade ou a
areacdo em relacdo ao imével daquele que ndo obser-
vou a norma legal. Razdo pela qual, no meu entendi-
mento, a decorréncia do prazo previsto no art. 1.302 do
Cédigo Civil ndo gera serviddo de ar e luz em favor dos
ora recorrentes, via usucapido.

O insigne civilista Washigton de Barros Monteiro,
em seu recorrente Curso de direito civil, discorrendo
acerca da norma insculpida no art. 573, § 2°, do
Codigo Civil de 1916, correspondente ao art. 1.302,
parédgrafo Unico, do atual Cédigo, advertia que a
existéncia de véos para luz - pro lumine tantum ingre-
diendo - nédo prescreve contra o vizinho, que, a tfodo tem-
po, levantard, querendo, a sua casa ou contramuro,
ainda que lhes vede a claridade.

Esse entendimento é compartilhado por outro ilus-
tre doutrinador, o festejado mestre Silvio Rodrigues:

A toleréncia, no que diz respeito a sefeiras, éculos efc, ndo
tem maior relevéincia, pois tais aberturas para luz néo pres-
crevem contra o vizinho, ndo propiciando, assim, o surgi-
mento de serviddo de luz. Por essa razéo, aquele pode, a
todo tempo, levantar, se quiser, contramuro, mesmo que
vede a claridade (Direito civil. 6. ed. Séo Paulo: Saraiva, v. 5,
p. 161).

Cumepre salientar que, num gesto evidente de boa-
fé, os apelados procederam & construcdo de um véo, que
também pode ser considerado uma espécie de claraboia,
para que os cdmodos onde se situam as janelas do imé-
vel dos apelantes em questdo ndo sejam totalmente priva-
dos de luz e ar, bem como instalaram no piso onde se si-
tuam tais vaos ralos para o escoamento de dgua.

Veja-se, a respeito o seguinte excerto, extraido do
termo de inspecédo judicial de f. 134/135:

Iniciada a inspecéo, foi constado que as paredes j& foram
construidas, deixando-se um vdo de 50 cm em frente &s
janelas do prédio do nunciante, sendo que os vdos ddo
acesso para o infinito, entrando claridade; existem dois véos
com 50 cm divididos entre trés paredes, sendo que nos
referidos vaos h& um ralo para escoamento de dgua, sendo
que no segundo v&o h& um cano de escoamento na hori-
zontal, ligando-se a outro véo, isto tudo na parte superior do
prédio do nunciado; foi detectado na parte inferior (térreo)
que a parede do prédio do nunciado estd construida na la-
teral do prédio do nunciante, ndo havendo nenhuma distan-
cia uma da outra; na parede construida internamente dentro
da érea de propriedade do nunciado, foram deixadas aber-
turas para a entrada de ar e claridade, tudo em conformi-
dade com desenhos em anexo (f. 134).

Por sua vez, o laudo pericial de f. 210/212 néo dis-
crepa de tais conclusées.

Portanto, ndo é verdadeira a alegacéo feita pelos
apelantes, contida em f. 278/279, de que a construcdo
feita pelos apelados veda por completo as referidas
janelas.
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A jurisprudéncia dd apoio macico a tal entendi-
mento, mutatis mutandis:

Ementa: Nunciagdo de obra nova. Abertura de janela. - Nao
se opondo o proprietdrio, no prazo de ano e dia, & abertura
de janela sobre seu prédio, ficard impossibilitado de exigir o
desfazimento da obra, mas daf néo resulta seja obrigado ao
recuo de metro e meio ao edificar nos limites de sua proprie-
dade (STJ - 39 T. - REsp 229164/MA - Rel. Min. Eduardo
Ribeiro - j. em 14.10.1999 - pub. em 06.12.1999).

Ementa: Acdo de nunciacdo de obra nova. Construgdo.
Nunciante. Terraco. Disténcia minima necessdria. Inobser-
véncia. Vizinho. Nunciado. Tolerancia. Decurso de prazo.
Servidéo. Inocorréncia. Interpretacéo do art. 576 do Cédigo
Civil. - Se o terrago que a nunciante pretende proteger,
através da acdo de nunciacdo de obra nova, foi construido
com infringéncia ao recuo minimo em relacdo & divisa,
mesmo que protegido pelo decurso do prazo a que alude o
art. 576 para a sua demolicéo, ndo lhe gera servidédo de luz,
podendo o vizinho nunciado levantar muro, ainda que a
construcéo vede a claridade. O que a lei inadmite é que o
lindeiro prejudicado com a abertura da janela, eirado ou
varanda, depois de decorrido ano e dia, sem que haja ma-
nifestado contra sua abertura, busque a prestagdo jurisdi-
cional para obter o seu desfazimento (Extinto TAMG - 3¢ Ca-
mara Civel - AC n® 2.0000.00.313018-3/000(1) - Rel. Juiz
Kildare Carvalho - j. em 13.09.00 - pub. em 23.09.00).

Ementa: Direito civil e processual civil. Nunciagdo de obra
nova. Serviddo de luz e ventilac@o. Inexisténcia.

- Publicado o provimento judicial nas férias forenses, o prazo
recursal se iniciard no primeiro dia Util seguinte as férias,
sendo tempestivo o apelo protocolizado, uma vez que den-
tro do prazo legal.

- Néo havendo usucapido da serviddo de luz e ventilacéo
que enfram em aberfura construida no limite dos iméveis,
conforme a regra do art. 1.302, pardgrafo nico, do Cédigo
Civil, juridica a construcdo de muro que vede a ventilacéo e
iluminacdo (TIMG - 16® Cémara Civel - AC n°® 2.0000.00.
486333-0/000(1) - Rel. Des. Mauro Soares de Freitas - j. em
19.04.06 - pub. em 05.05.06).

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de nunciacéo de obra
nova. Abertura de janela. Construgdo de muro. Auséncia de
serviddo.

1. A concessdo de liminar initio litis na acdo de nunciacéo de
obra nova néo dispensa o exame da incidéncia do fumus
boni iuris e do periculum in mora.

2. Néo obstante respeitdveis entendimentos em sentido con-
trério, tenho que, abertas janelas a menos de metro e meio
do terreno vizinho e decorrido o prazo previsto no art. 576
do CC/1916 para a sua impugnacdo, opera-se a decadén-
cia da pretensédo ao seu desfazimento, circunsténcia que néo
gera, por si s6, serviddo de luz e ar em favor do seu dono.
3. Recurso a que se d& provimento (TIMG - 15% Cémara
Civel - AC n° 1.0460.07.029253-3/001(1) - Rel. Des.
Wagner Wilson - j. em 27.03.08 - pub. em 15.04.08).

Por fim, quanto ao pleito dos apelantes, de
reducdo dos honorérios advocaticios da sucumbéncia,
vejo que, igualmente, o mesmo ndo merece ser acolhi-
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do, haja vista que os honorérios foram arbitrados pelo
douto Magistrado singular em rigorosa consonéncia com
o disposto no § 4° do art. 20 do CPC.

Dessarte, pelos motivos acima expostos, mantendo
a r. sentenca monocrdtica de f. 266/271 por seus
préprios e excelentes fundamentos, nego provimento &
apelacéo de f. 275/280.

Custas processuais, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VALDEZ LEITE MACHADO e EVANGELINA
CASTILHO DUARTE.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E A APELACAO.



